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- A questão em apreço encontra disciplina na teoria 
clássica da responsabilidade civil subjetiva, que tem 
como  fundamento  o  comportamento  culposo 
evidenciado  na  imperícia,  imprudência  ou 
negligência.  Tais  hipóteses,  quando  configuradas, 
implicam  violação  de  um  dever  geral  de  conduta 
consistente em não proceder de forma lesiva que, 
embora não derivada de relação contratual, possui 
tutela  legal  contida  no  art.  159  do  CC/16, 
recepcionado  pelos  arts.  927  e  186  do  CC/02.  A 
obrigação  de  indenizar,  neste  caso,  decorre  dos 
fatos e da lei.

- A seguradora Recorrente responde solidariamente 
pelo  danos  causados,  embora  possua  relação 
jurídica direta apenas com o segurado. Sedimentou-
se,  por  outro  lado,  o  entendimento,  no  Superior 
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Tribunal de Justiça1, da plena viabilidade de a vítima 
do  sinistro  também  direcionar  o(s)  pedido(s) 
indenizatório(s)  e/ou  ressarcitório(s)  diretamente  à 
seguradora com a qual o causador do dano possui 
contrato  de  seguro,  ensejando  a  formação  de 
litisconsórcio passivo facultativo no processo. 

-  “SUCUMBÊNCIA NA LIDE ACESSÓRIA.  No que 
concerne ao capítulo acessório, não se está diante 
da  hipótese  de  isenção  da  litisdenunciada  dos 
encargos sucumbenciais,  como pretende. Segundo 
a atual jurisprudência desta Corte, é caso de isenção 
da  denunciada  ao  pagamento  da  sucumbência 
apenas nas situações em que não há resistência na 
lide.  Na  hipótese  concreta,  tanto  a  seguradora 
resistiu,  quanto  não  obteve  êxito  no  fundamento 
dessa  resistência,  assentando-se  a  sua 
responsabilidade  também  no  que  concerne  aos 
danos morais,  razão por  que correta  a  disposição 
comandada pela sentença.”

-  Tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  os 
juros  de  mora,  relativos  à  indenização  por  dano 
moral, devem ser contados a partir da citação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por  unanimidade,   DESPROVER  o  primeiro  Apelo  e PROVER 
PARCIALMENTE  o  segundo  Apelo,  nos  termos  do  voto  da  Relatora  e  da 
certidão de julgamento de fl. 200.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelações  Cíveis interpostas pela  Refrescos 

Guararapes Ltda e Sul América Cia Nacional de Seguros contra a sentença de 

fls. 126/129  proferida pelo  Juízo da 3ª Vara Cível de Campina Grande, nos 

autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais  promovida por 

José Carlos Rodrigues de Souza, que julgou procedente o pedido, condenando 

“as suplicadas a pagarem ao autor, a título de indenização por danos morais, a 

quantia  de  R$ 15.000,00 (quinze mil  reais),  sendo R$ 5.000,00 (cinco mil 

1 Atualmente a jurisprudência desta Corte também se posiciona majoritariamente nesse sentido, cabendo destacar 
os seguintes precedentes: Apelação Cível Nº 70021602164, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Dálvio Leite Dias Teixeira, Julgado em 19/06/2008; Apelação Cível Nº 70021847462, Décima 
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 27/03/2008; 
Apelação Cível Nº 70019825827, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire de  
Lima Moraes, Julgado em 26/09/2007.
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reais)  para  a  REFRESCOS GUARARAPES LTDA e R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) para a SUL AMÉRICA SEGUROS, em valores devidamente corrigidos 

pelo INPC, a contar desta data, e acrescidos de juros de mora a 1% ao mês, 

estes a contar  do evento danoso: 05/02/2009” e, ainda, condenou a “SUL 
AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS a pagar ao autor, a título 

de danos materiais (danos emergentes), a quantia de R$ 1.910,00 (um mil, 
novecentos e dez reais),  em valores devidamente corrigidos pelo INPC, a 

contar do ajuizamento da ação, e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, 

estes  a  contar da  citação.”  Por  fim,  condenou  “as  suplicadas,  ainda,  no 

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no equivalente a 15% 

(quinze  por  cento)  do  valor  da  condenação,  de  forma  proporcional à 

condenação de cada uma delas.”

Nas  razões  do  apelo,  o  Demandado  Refrescos  Guararapes 

Ltda,  às fls.  137/145 e 151,  em suma, pede a reforma da sentença sob o 

argumento de que não há elementos ensejadores da responsabilidade civil, por 

culpa exclusiva da vítima, e ausência de comprovação de danos materiais. Por 

fim, requer, sucessivamente, a redução do quantum indenizatório.

O segunda Demandada, Sul América Companhia Nacional de 

Seguros, às fls. 162/174, de igual forma, sustenta a ausência  de ato ilícito, 

dano e nexo de causalidade que justifique a condenação em danos morais; a 

falta de prova; a não incidência de juros moratórios, ante ausência de mora; 

pede  a  correta  quantificação  dos  danos  materiais  e,  por  último,  alega  a 

impossibilidade  de  condenação  em  honorários.  Por  fim,  requer, 

sucessivamente, a redução da indenização.

Contrarrazões apresentadas às fls. 155/161 e 179/184.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 190/194, não opinou sobre o 

mérito.

É o relatório.

VOTO
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A ação tramitou regularmente, estando presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, como também se 

encontram preenchidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de 

admissibilidade dos recursos interpostos, razão pela qual, os recebo.

No que tange a  indenização por  danos morais  e  por  danos 

materiais, por ter havido insurreição nos dois Recursos, analisarei as apelações 

em conjunto.

Da Culpa e do Dano Moral

Os  Apelantes  sustentam  não  terem  agido  com  culpa  na 

ocorrência  do  acidente,  afirmando  que  este  decorreu,  exclusivamente,  do 

comportamento do condutor da motocicleta.

A questão em apreço encontra disciplina na teoria clássica da 

responsabilidade civil subjetiva, que tem como fundamento o comportamento 

culposo evidenciado na imperícia, imprudência ou negligência. Tais hipóteses, 

quando  configuradas,  implicam  violação  de  um  dever  geral  de  conduta 

consistente em não proceder de forma lesiva que, embora não derivada de 

relação  contratual,  possui  tutela  legal  contida  no  art.  159  do  CC/16, 

recepcionado pelos arts. 927 e 186 do CC/02. A obrigação de indenizar, neste 

caso, decorre dos fatos e da lei.

A disposição contida na legislação de 1916, e na qual se esteia 

o dever indenizatório ora postulado, já consagrava regra universalmente aceita 

de  que  “aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência,  ou 

imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar 

o dano.”

Os  dispositivos  acima  mencionados  constituem-se  em 

informativos  da  responsabilidade  extracontratual  ou  aquiliana,  cuja  violação 

traz o dever de reparação do prejuízo.
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“(...) a responsabilidade é necessariamente uma reação 
provocada  pela  infração  a  um  dever  preexistente.  Em 
qualquer atividade o homem deve observar a necessária 
cautela para que sua conduta não venha a causar danos 
a  terceiros,  ainda  que  ausente  o  ‘animus  laedendi’.  A 
inobservância desse dever geral de cautela ou dever de 
cuidado,  imposto genericamente no art.  186 do Código 
Civil,  configura  a  culpa  stricto  sensu  ou  aquiliana. 
(GONÇALVES, Carlos Roberto.  Comentários ao Código 
Civil  –  Parte  especial  do  direito  das  obrigações  – 
Responsabilidade  subjetiva,  responsabilidade  objetiva, 
responsabilidade  por  fato  de  outrem,  responsabilidade 
profissional  etc.;  preferências  e  privilégios  creditórios 
(Arts.  927  a  965).  São  Paulo:Saraiva,  1999,  V.  XI,  p. 
298).”

O preceito genérico da responsabilidade subjetiva é a culpa e, 

por  tal  motivo,  a  prova desta passa a ser  pressuposto necessário  do dano 

indenizável.  O termo, via de regra, é empregado em sentido lato, porquanto 

abarca o dolo e a culpa stricto sensu.

Assim,  a  responsabilidade  civil  decorrente  do  proceder 

transgressivo  depende,  necessariamente,  da  comprovação  dos  seguintes 

requisitos:  a  ação  ou  omissão  voluntárias,  a  culpa,  a  efetividade  do  dano 

suportado pela vítima e o nexo etiológico a interligá-los.

Nesse sentido, posiciona-se a doutrina:

“Para  verificar  se  existiu,  ou  não,  erro  de  conduta,  e 
portanto culpa,  por parte do agente causador do dano, 
mister se faz comparar o seu comportamento com aquele 
que seria normal e correntio em um homem médio, fixado 
como padrão. Se de tal comparação resultar que o dano 
derivou de uma imprudência, imperícia ou negligência do 
autor do dano, nos quais não incorreria o homem padrão, 
criado ‘in abstracto’ pelo julgador, caracteriza-se a culpa, 
ou seja, o erro de conduta. (RODRIGUES, Silvio. Direito 
Civil  –  Responsabilidade  Civil.  v.  IV,  2ª  ed.  1977,  Ed. 
Saraiva. p.148).”

No mesmo norte:

“A culpa é a falta de diligência na observância da norma 
de conduta, isto é, o desprezo, por parte do agente, do 
esforço  necessário  para  observá-la,  com resultado não 
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objetivado,  mas  previsível,  desde  que  o  agente  se 
detivesse na consideração das conseqüências eventuais 
de sua atitude. (DIAS, José Aguiar. Da Responsabilidade 
Civil. 6.ed., v. I, p. 136).”

Carlos  Alberto  Menezes  Direito  e  Sérgio  Cavalieri  Filho2, 

tratando da imperícia, imprudência e negligência, sustentam não se tratar de 

espécies de culpa e, tampouco,  de conteúdo ou elementos da culpa stricto 

sensu.  Porquanto,  têm a exclusiva  finalidade de demonstrar  a  ausência  de 

diligência, esta, sim, elemento fundamental sem o qual não há caracterização 

da  conduta  culposa.  Adotando-se  a  concepção  de  que  a  diligência  é  o 

elemento balizador da apreciação do comportamento culposo, tem-se, por via 

de consequência, que:

“O  padrão  que  se  toma  para  apreciar  a  conduta  do 
agente  não  é  só  o  do  homem  diligente,  cuidadoso  e 
zeloso,  mas  também  o  do  medianamente  sensato, 
avisado,  razoável  e  capaz.  Quem não  tem capacidade 
física,  intelectual  ou  técnica  para  exercer  determinada 
atividade  deve  se  abster  da  pratica  dos  atos  que 
escapam de todo ao círculo de suas aptidões naturais, 
ou, ainda, se avalia que sua capacidade não é suficiente, 
mas seu agir é necessário, deve reforçar a diligência para 
suprir as suas deficiências (...).”

A comprovação  da  falta  de  diligência  no  comportamento  do 

autor  da  lesão  incumbe  a  quem  busca  o  ressarcimento  dos  prejuízos 

resultantes de tal conduta, conforme determina o art. 333, I. Ou seja, ao Autor  

cabe comprovar que o fato típico ocorreu por força da conduta desenvolvida 

pelo empregado do primeiro Apelante.

Segundo o que se extrai do conjunto probatório dos autos, os 

fatos decorreram, exclusivamente, da conduta culposa do preposto do primeiro 

Apelante, conforme Boletim de Acidente de Trânsito de fls. 13/14.

Da Responsabilidade solidária da seguradora.

2 DIREITO, Carlos Alberto Menezes e CAVALIERI FILHO, Sérgio. Comentários ao Novo Código Civil – Da  
Responsabilidade Civil. Das Preferências e privilégios Creditórios (Arts. 927 a 965). Rio de Janeiro: Forense, 2004, 
v. XIII, p. 66.
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A seguradora Recorrente responde solidariamente pelo danos 

causados,  embora  possua  relação  jurídica  direta  apenas  com  o  segurado. 

Sedimentou-se,  por  outro  lado,  o  entendimento,  no  Superior  Tribunal  de 

Justiça3,  da plena viabilidade de a vítima do sinistro também direcionar o(s) 

pedido(s) indenizatório(s) e/ou ressarcitório(s) diretamente à seguradora com a 

qual o causador do dano possui contrato de seguro, ensejando a formação de 

litisconsórcio passivo facultativo no processo. 

Isso porque, o contrato de seguro contém evidente estipulação 

em favor de terceiro beneficiário que, quando identificado, passa a integrar a 

relação  jurídica  securitária  (ainda  que  indiretamente,  uma  vez  que  não  se 

consubstancia em uma das partes contratantes) e, assim, possui legitimidade 

ativa para exigir direta e judicialmente da seguradora (que se torna responsável 

solidária)  o  ressarcimento  ou  indenização  dos  danos  cobertos  na  apólice, 

circunstância que evidencia, por conseguinte, a legitimidade desta em integrar 

o polo passivo. 

Oportuno,  nesse  contexto,  registrar  alguns  precedentes  do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  DE 
SEGURO.  AÇÃO AJUIZADA PELA VÍTIMA CONTRA A 
SEGURADORA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIRO.   DOUTRINA 
E  PRECEDENTES.  RECURSO  PROVIDO.   I  –  As 
relações jurídicas oriundas de um contrato de seguro não 
se encerram entre as partes contratantes, podendo atingir 
terceiro beneficiário, como ocorre com os seguros de vida 
ou de acidentes pessoais, exemplos clássicos apontados 
pela doutrina. II – Nas estipulações em favor de terceiro, 
este pode ser pessoa futura e indeterminada,  bastando 
que seja determinável, como no caso do seguro, em que 
se identifica o beneficiário no momento do sinistro. III – O 
terceiro beneficiário, ainda que não tenha feito parte do 
contrato, tem legitimidade para ajuizar ação direta contra 
a  seguradora,  para  cobrar  a  indenização  contratual 
prevista  em  seu  favor.  (REsp  401718  /  PR;  Ministro 
SÁLVIO  DE  FIGUEIREDO  TEIXEIRA;  T4  -  QUARTA 

3 Atualmente a jurisprudência desta Corte também se posiciona majoritariamente nesse sentido, cabendo destacar 
os seguintes precedentes: Apelação Cível Nº 70021602164, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Dálvio Leite Dias Teixeira, Julgado em 19/06/2008; Apelação Cível Nº 70021847462, Décima 
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 27/03/2008; 
Apelação Cível Nº 70019825827, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire de  
Lima Moraes, Julgado em 26/09/2007.
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TURMA; 03/09/2002; DJ 24.03.2003 p. 228)

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  Acidente  de  trânsito. 
Atropelamento. Seguro. Ação direta contra seguradora. A 
ação do lesado pode ser intentada diretamente contra a 
seguradora que contratou com o proprietário do veículo 
causador do dano. Recurso conhecido e provido. (REsp 
294057 / DF; Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR; T4 - 
QUARTA TURMA;   28/06/2001;  DJ  12.11.2001  p.  155; 
LEXSTJ vol. 149 p. 196)

Tem mais, a Sul América aceitou a denunciação à lide e passou 

a figurar no polo passivo da demanda, reconhecendo, inclusive, a existência de 

cobertura para danos morais e materiais, podendo, assim, ser responsabilizada 

solidariamente pelos danos oriundos do sinistro.

CIVIL  E  PROCESSUAL.  COLISÃO  DE  VEÍCULOS. 
AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  DENUNCIAÇÃO 
DA  LIDE  FEITA  PELO  RÉU.  ACEITAÇÃO. 
CONTESTAÇÃO  DO  PEDIDO  PRINCIPAL. 
CONDENAÇÃO  DIRETA  DA  DENUNCIADA 
(SEGURADORA)  E  SOLIDÁRIA  COM  O  RÉU. 
POSSIBILIDADE.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE.  DESPESAS  PROCESSUAIS  E 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  EM 
PARTE  MÍNIMA  DO  PEDIDO.  RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. I. Reconhecido o dever de a 
seguradora denunciada honrar a cobertura do sinistro, é 
permitido  ao  Julgador  proferir  decisão  condenatória 
diretamente contra ela, porém não exclusivamente, mas 
solidariamente com o réu principal, causador do sinistro. 
Precedentes  do  STJ.  II.  Admite  o  STJ  a  redução  do 
quantum indenizatório, quando se mostrar desarrazoado, 
o que não sucede na espécie. Precedentes. III. Mínima a 
sucumbência  do  recorrido,  razão  de  se  carrear  a 
totalidade dos encargos correspondentes ao recorrente. 
IV. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente 
provido.  (REsp  1010831/RN,  Rel.  Ministro  ALDIR 
PASSARINHO  JUNIOR,  QUARTA TURMA,  julgado  em 
28/04/2009, DJe 22/06/2009).

Superada essa questão, no que diz ao  valor da indenização, 

destaco que, em suma, a reparação por danos morais possui dupla finalidade, 

qual seja, reparatória ao lesado e punitiva/pedagógica ao lesante. Sobre o 

tema, o seguinte ensinamento do mestre Caio Mário da Silva Pereira4: 

4
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“O problema de sua reparação deve ser posto em termos 
de que a reparação do dano moral, a par do caráter 
punitivo imposto ao agente, tem de assumir sentido 
compensatório. Sem a noção de equivalência, que é 
própria da indenização do dano moral, corresponderá à 
função compensatória pelo que tiver sofrido. Somente 
assumindo uma concepção desta ordem é que se 
compreenderá que o direito positivo estabelece o 
princípio da reparação do dano moral. A isso é de se 
acrescer que na reparação do dano moral insere-se uma 
atitude de solidariedade à vítima.” 

Destarte, o valor arbitrado a título de danos morais não pode 

ser fixado irrisoriamente, de forma que não sinta o ofensor as consequências 

de seu ato, ao passo que não pode ser forma de enriquecimento do ofendido. 

Desta  forma,  considerando-se  as  circunstâncias  do  caso 

concreto e os parâmetros usualmente adotados em casos similares, mantenho 

o valor da indenização por danos morais imposto na sentença.

Dos Danos Materiais 

No que tange a indenização por danos materiais, melhor sorte 

não tiveram os Apelantes. É que, como frisou o sentenciante, “o autor instruiu 

sua petição inicial com orçamento da empresa Moto Show (fl. 15) contendo a 

relação discriminada das peças necessárias ao conserto da motocicleta (placa 

MNP 8898) de propriedade do autor, no valor correspondente ao pedido de 

danos morais” e, acrescentou, “não procede, assim, a alegação da ré de que o 

autor  sequer  teria  indicado  os  valores  despendidos  em  decorrência  do 

acidente”.

Assim, mantenho, também, o valor da indenização, a título de 

danos materiais (danos emergentes), atribuído na sentença.

Da Sucumbência da Litisdenunciada

No  tocante  a  irresignação  apresentada  pela  Seguradora, 

quanto a condenação em ônus sucumbenciais, não há o que se modificar na 
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sentença.  É que,  apesar  da aceitação da denunciação,  houve resistência a 

lide, o que impede a isenção da sucumbência.

Nesse sentido, e a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul:

 
APELAÇÕES  CÍVEIS  E  RECURSO  ADESIVO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  EM  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. CULPA. COLISÃO 
ENTRE  MOTOCICLETA  E  AUTOMÓVEL  GM/CELTA. 
OBSTRUÇÃO  DE  PERCURSO.  DESDOBRAMENTOS 
INDENIZATÓRIOS. DANOS MORAIS. QUANTIFICAÇÃO. 
DANOS  ESTÉTICOS.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE. 
COBERTURA SECURITÁRIA. SUCUMBÊNCIA NA LIDE 
ACESSÓRIA.  CULPA.  A prova  produzida  ao  longo  da 
instrução  do  feito  demonstrou  que  o  segundo  réu, 
condutor do veículo envolvido no sinistro, com o intuito de 
ingressar em sua casa que se situava do outro lado da 
rua,  necessitando,  para  tanto,  efetuar  uma  conversão 
para a esquerda, obstruiu o percurso do autor, o qual, na 
condução  da  sua  motocicleta,  também  trafegava  pela 
mesma rua, atrás do automóvel pilotado pelo requerido. 
Nesse sentido, o autor referiu que o demandado reduziu 
a velocidade e "abriu" para a direita, dando a impressão 
de que iria estacionar o veículo junto ao meio-fio, mas, ao 
invés  disso,  efetuou  uma  conversão  à  esquerda, 
provocando o choque com a motocicleta conduzida pelo 
autor,  o  qual,  confiante  na  sinalização  primeiramente 
indicada, tentou ultrapassar o automóvel. Assim, verifica-
se  que  o  requerido  agiu  culposamente  ao  sinalizar 
incorretamente para a direita e efetuar uma manobra para 
a  esquerda.  Ademais,  os  réus  não  trouxeram qualquer 
fato  modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do  direito  do 
autor, conforme previsto no art. 333, inc. II, do Código de 
Processo  Civil.  DANOS  MORAIS.  COBERTURA 
SECURITÁRIA.  QUANTIFICAÇÃO.  Não  tendo  havido 
nem  a  exclusão  expressa  da  cobertura  pelos  danos 
morais  nem a previsão da contratação na apólice,  cuja 
opção  poderia  ter  sido  oferecida  aos  denunciantes, 
demonstrando-se, fosse pelo símbolo "0,00", a negativa 
da  contratação  nessa  categoria,  deve  a  seguradora 
responder  pela  garantia,  também,  nessa  rubrica. 
Entendimento  não  dissonante  das  Câmaras  que 
compõem o 6º Grupo Cível (11ª e 12ª Câmaras Cíveis), a 
quem está afeta a matéria relativa à responsabilidade civil 
em  acidente  de  trânsito  e  na  linha  do  que  orienta  a 
súmula n. 402 do STJ,  devendo ser compreendidos na 
rubrica dos danos corporais,  até os limites dos valores 
contratados.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  Do  acidente 
narrado,  embora sem consequências graves, resultou o 
autor  com  fratura  de  clavícula,  necessitando  de 
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tratamento cirúrgico. Tal padecimento, por certo, impingiu 
ao demandante situação que desborda dos desprazeres 
do  cotidiano,  configurando  o  dano  moral  in  re  ipsa, 
suscetível  de  aferição  pecuniária,  como  esposou  a 
sentença. Não obstante isso, o montante estabelecido na 
sentença,  na ordem de 30 (trinta)  salários  mínimos na 
data da sua prolação, se mostra excessivo e dissociado 
dos  parâmetros  normalmente  praticados  por  este 
colegiado em casos análogos, razão por que é reduzida a 
condenação pelos  danos morais  ao valor  de R$ 7.000 
(sete mil reais), representativo de pouco menos do que 
10 (dez) salários mínimos atuais,  mantidos os mesmos 
critérios  da  sentença  para  a  atualização  do  valor:  a 
correção monetária se operará pelo IGP-M e a contar da 
data do acórdão, segundo a Súmula n. 362 do STJ, com 
a incidência de juros de mora desde a data do fato (art. 
398 do  Código Civil  e  súmula  n.  54 do  STJ).  DANOS 
ESTÉTICOS.  O  pedido  referente  ao  dano  estético  em 
razão da lesão referente à fratura da clavícula direita não 
merece prosperar, pois, segundo atestou a perícia, cuida-
se  de  deformidade  discreta,  sem  encurtamento 
significativo  desse  osso.  SUCUMBÊNCIA  NA  LIDE 
ACESSÓRIA. No que concerne ao capítulo acessório, 
não  se  está  diante  da  hipótese  de  isenção  da 
litisdenunciada  dos  encargos  sucumbenciais,  como 
pretende. Segundo a atual jurisprudência desta Corte, 
é caso de isenção da denunciada ao pagamento da 
sucumbência  apenas nas situações em que não há 
resistência  na  lide.  Na  hipótese  concreta,  tanto  a 
seguradora  resistiu,  quanto  não  obteve  êxito  no 
fundamento dessa resistência,  assentando-se a sua 
responsabilidade  também  no  que  concerne  aos 
danos  morais,  razão  por  que  correta  a  disposição 
comandada  pela  sentença. DESPROVIMENTO  DA 
APELAÇÃO  DA LITISDENUNCIADA E  DO  RECURSO 
ADESIVO  DO  AUTOR.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO DOS RÉUS.  (Apelação Cível  Nº  70042338368, 
Décima Segunda Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do 
RS,  Relator:  Ana  Lúcia  Carvalho  Pinto  Vieira  Rebout, 
Julgado em 26/06/2014).

Dos Juros Moratórios

Quanto ao início da incidência dos juros de mora, em relação a 

condenação em danos morais,  vê-se que o juiz, à fl. 129, determinou que se 

iniciasse a contagem a partir da data do evento danoso: 05/02/2009. Todavia, 

nesse ponto, a sentença merece ser reformada. É que,  a jurisprudência tem se 

posicionado no sentido de que a aplicação dos juros de mora se dá a partir da  

citação da Seguradora.
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Assim, vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  INDENIZAÇÃO  -  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO - MORTE DA VÍTIMA - RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA  -  CONFIGURAÇÃO  -  COBERTURA 
SECURITÁRIA  -  EXISTÊNCIA  -  DANO  CORPORAL 
ENGLOBA DANO MORAL - MANUTENÇÃO DO VALOR - 
PENSÃO  MENSAL  -  CONSTITUIÇÃO  DE  CAPITAL  - 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  475-Q  DO  CPC  - 
CONDENAÇÃO DA SEGURADORA - POSSIBILIDADE - 
LIDE  SECUNDÁRIA  -  PRETENSÃO  RESISTIDA 
-HONORÁRIOS -  FIXAÇÃO - JUROS E CORREÇÃO - 
TERMO INICIAL. - Em caso de acidente em transporte 
coletivo,  prevalece  a  responsabilidade  objetiva  da 
concessionária  do  serviço  público.  -  Comprovado  o 
falecimento da vítima em acidente ocorrido em ônibus de 
propriedade  da  ré,  concessionária  de  serviço  público, 
resta evidenciado o dano moral devido aos familiares. - O 
valor  da  indenização  deve  atender  aos  princípios  da 
proporcionalidade e da razoabilidade.  -  A cobertura por 
dano  corporal  abrange  a  por  dano  moral.  -  A pensão 
mensal  é devida ao viúvo até  a data em que a vítima 
completaria  65  anos,  média  de  vida  do  brasileiro, 
segundo entendimento jurisprudencial dominante. - Face 
ao caráter alimentar da indenização, deve a ré constituir 
capital apto à garantia do cumprimento da obrigação ora 
imposta,  nos  termos  do  art.  475-Q,  do  CPC, 
independente  de  sua  condição  econômica.  -  Existindo 
pretensão resistida por parte da seguradora denunciada, 
revela-se  cabível  a  sua  condenação  ao  pagamento  de 
honorários  de  sucumbência  na  lide  secundária.  - 
Tratando-se de responsabilidade contratual, os juros 
de  mora,  relativos  à  indenização  por  dano  moral, 
devem ser contados a partir da citação. - A correção 
monetária do valor devido a título de dano moral incide 
desde a data do arbitramento. V.V.P: APELAÇÃO CÍVEL - 
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  -  LIDE  SECUNDÁRIA  - 
COBERTURA  NOS  LIMITES  DA  APÓLICE  -  DANOS 
MORAIS - AUSÊNCIA DE COBERTURA - INEXISTÊNCIA 
DE  DEVER  DE  RESSARCIR  OS  VALORES 
DESPENDIDOS  A  ESSE  TÍTULO.  -  A  determinação 
imposta  à  seguradora,  de  ressarcir  os  valores  de 
spendidos pelo segurado, em decorrência da condenação 
na  lide  principal,  deve,  necessariamente,  observar  os 
limites fixados no contrato de seguro. - Havendo cláusula 
expressa, excluindo a cobertura para a hipótese de danos 
morais  causados  a  terceiros,  tratando-se  de  garantia 
adicional,  que,  na hipótese em tela,  não foi  contratada, 
não pode ser condenada a seguradora a arcar com as 
quantias despendidas pelo segurado, a esse título. (TJ-
MG -  AC:  10015090500362001  MG ,  Relator:  Evandro 
Lopes  da  Costa  Teixeira,  Data  de  Julgamento: 
13/03/2014, Câmaras Cíveis / 17ª CÂMARA CÍVEL, Data 
de Publicação: 25/03/2014).

12



Apelação Cível  nº  0015665-20.2009.815.0011

Pelo  exposto,  DESPROVEJO a  Apelação  interposta  pela 

Refrescos Guararapes Ltda. e  PROVEJO PARCIALMENTE o Apelo proposto 

pela Sul América Companhia Nacional de Seguros, apenas, para que aplicação 

dos juros de mora, no caso da condenação em danos morais, tenha início da 

citação daquela Seguradora, mantendo a sentença nos demais termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  da 
Relatora,  Excelentíssima  Senhora  Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza 
convocada  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos 
Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque e  José 
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
 Relatora 
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